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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

PREÂMBULO 

Processo Licitatório n° 059/2021 

Pregão Eletrônico n° 39/2021 

Tipo: MENOR PREÇO LOTE 

 

O MUNICÍPIO DE MAJOR VIEIRA – SC, pessoa jurídica de direito público, com inscrição no CNPJ n° 

83.102.392/0001-27, torna público e para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação, na 

modalidade de Pregão Eletrônico, do Tipo “MENOR PREÇO – POR LOTE para contratação de empresa 

especializada para recuperação e manutenção rotineiras nas ruas e avenidas do município, com as condições 

do presente EDITAL, em especial ao ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) ANEXO II (MEMORIAL DESCRITIVO), e 

demais anexos. De acordo com o que determina a Lei n. 10.520 de 17 de Julho de 2002, Decreto Federal nº 

10.024/19, Decreto Municipal n.1663 de 26 de Junho de 2015 com aplicação subsidiaria da Lei 8.666/93 de 21 

de junho de 1993 e suas alterações posteriores, e legislação complementar vigente e pertinente à matéria.  

 

DATAS 

Início de recebimento das propostas: 18 DE NOVEMBRO DE 2021, A PARTIR DAS 08H00MIN 

Cadastro de propostas no site: ATÉ ÀS 08H00MIN DO DIA 30 DE NOVEMBRO DE 2021 

Abertura das propostas: 30 DE NOVEMBRO DE 2021, ÀS 08H00MIN 

Início da disputa de Preços: 30 DE NOVEMBRO DE 2021, ÀS 08H30MIN 

Cadastro de propostas iniciais e Disputa: www.bll.org.br (acesso identificado)  

  

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR 

SERVIÇOS DE “TAPA BURACO”, COM CONCRETO BETUMINOSO A QUENTE (CBUQ) COM APLICAÇÃO 

DE EMULSÃO, USINAGEM, TRANSPORTE, APLICAÇÃO, LIMPEZA, REQUADRO, COMPACTAÇÃO, 

PREPARO DA BASE, MATERIAL, EQUIPAMENTO E MÃO DE OBRA, NAS RUAS E AVENIDAS DO 

MUNICÍPIO DE MAJOR VIEIRA/SC, conforme as especificações do TERMO DE REFERENCIA anexo I, e 

MEMORIAL DESCRITIVO anexo II do presente edital. 

 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, 

na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda. www.bll.org.br, conforme 

Licença de uso de Software celebrado entre a Prefeitura Municipal de Major Vieira e a Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil – BLL.  

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Major Vieira, denominado Pregoeiro, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” 

constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda. www.bll.org.br.  

  

3. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS  

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública exclusivamente por meio 

eletrônico, via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: licitacao.majorvieira@yahoo.com.br.  

http://www.bll.org.br/
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3.1.1. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações 

pelo telefone nº (47) 3655-1111.  

3.1.2. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Secretaria Municipal 

de Educação pelo telefone nº (47) 3655-1111, ramal 23. 

3.2. Nos termos do Art. 24 do Decreto 10.024, qualquer pessoa, física ou jurídica é parte legítima para solicitar 

esclarecimentos ou providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde 

que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis da data fixada para a abertura da sessão pública do 

certame.  

3.2.1. As impugnações ao Edital poderão ser dirigidas ao Pregoeiro e protocolizadas em dias úteis, das 08h00 

às 12h00 e das 13h00 às 17h00, na Travessa Otacílio Florentino de Souza nº 210, Centro, Major Vieira, Setor de 

Licitações, pessoalmente no Setor de Licitações do Município, poderá ser encaminhar via Correios, endereçado 

ao Setor de Licitações do Município ou ainda encaminhada via E-mail para o seguinte endereço eletrônico 

licitação.majorvieira@yahoo.com.br . 

3.2.2. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa 

física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem como 

do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, 

efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante.  

3.2.3. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 

por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 

proponente.   

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis requisitantes e pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

3.3.1. No uso de suas atribuições o Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou 

de outros setores do órgão, a fim de subsidiar a sua decisão. 

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.    

3.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

3.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.   

3.6. Se das consultas ou impugnações resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será divulgada 

pela mesma forma em que se deu o texto original do instrumento convocatório.  

3.7. A entrega das propostas sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará na plena 

aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

 

4. REFERÊNCIAS DE TEMPO  

4.1. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente 

o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa 

ao certame.  

  

5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

5.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico Empresas que atendam às condições deste Edital e seus 

Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 11, para o respectivo 

cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda e que desempenhem atividade compatível 

com o objeto desta Licitação.  

5.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão diretamente ou 

através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda por ele indicada, até o horário 

fixado no edital para inscrição e cadastramento, que poderá ser feito através do telefone (41) 3097-4600 ou 

através do site www.bll.org.br no link CADASTRAMENTO.   

5.3. Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Major Vieira a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;   

mailto:licitação.majorvieira@yahoo.com.br
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5.4. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que pagará 

a BLL conforme o Anexo IV do Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que pode ser 

verificado no site www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia 

da informação.   

5.5. O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de 

preços, independente do resultado do procedimento licitatório.   

5.6. Não poderão participar deste Pregão:   

I - Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, 

Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de 

contratar ou licitar com a Administração Pública no âmbito do Estado de Santa Catarina;   

II - Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Major Vieira;  

III - Servidor de qualquer órgão ou Entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim a empresa 

da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.  

  

6. CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente 

credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://bllcompras.com/.  

6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 

empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 

designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital;   

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento da documentação de habilitação, 

proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa;   

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil -BLL;   

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;   

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico;  

6.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de uma 

empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097.4600 ou através da Bolsa de Licitações e Leilões, 

pelo site:  

https://bllcompras.com/.  

   

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 

a etapa de envio dessa documentação.  

7.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha.   

7.1.2. Caso o licitante deixar de anexar os documentos exigidos ou deixar de apresentar qualquer documento 

exigido será inabilitado / desclassificado do processo.   

7.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006.  
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7.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

7.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

7.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

7.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.  

    

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos:  

8.1.1. Valor unitário e total do lote;  

8.1.2. Marca/modelo (caso houver);  

8.1.3. Fabricante (caso houver);  

8.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens.  

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto.  

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

8.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas;   

     

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital.  

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes.  

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação.  

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances.  

9.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

9.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do LOTE.  

9.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital.  

9.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  
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9.7. Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valor de R$ 0,01 (um centavo) entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  

9.8. Será adotado para o envio de lances no presente Pregão Eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, 

onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de 

julgamento adotado neste edital.  

9.8.1. Neste modo de disputa, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.   

9.8.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários.   

9.8.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida neste edital, a sessão pública será 

encerrada automaticamente.   

9.9. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o (a) Pregoeiro (a) poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do 

melhor preço, mediante justificativa.  

9.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro;  

9.10.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.  

9.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

9.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

9.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

9.14. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através de mensagem 

eletrônica diretamente no Portal Eletrônico da Bolsa de Licitações Leilões do Brasil - BLL, através do endereço 

https://bllcompras.com/, divulgando data e hora da reabertura da sessão.  

9.15. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme definido neste Edital 

e seus anexos.  

9.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.   

9.17. Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance apresentado por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de empate, será assegurado como 

critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

conforme Lei Complementar nº 123/06;   

9.17.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06, aquelas situações em que as propostas ou lances 

apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor 

classificado durante a etapa de lances;   

9.17.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma:   

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido nos termos 

deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova 

proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) 

minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua 

conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento. 

Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será analisada sua documentação de habilitação;    

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas 

automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 

subitem 9.17.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito;    

c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo 

estabelecido no subitem 9.17.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, 

definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta.   
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9.18. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a negociação do preço ofertado 

para que seja obtido preço melhor; 

9.19. Após o encerramento da etapa de lances, O pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 

melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 

daquelas previstas neste Edital;   

9.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;   

9.21. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas leis 

pertinentes;  

      

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 

art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado no Termo de Referência (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível.  

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração.  

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;  

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade.  

10.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital.  

10.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

10.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

10.8.3. A proposta de preços atualizada com o último lance deverá ser enviada no prazo de 120 (cento e vinte) 

minutos, digitalizada para o e-mail: licitacao.majorvieira@yahoo.com.br, juntamente com a descrição das 

especificações técnicas dos produtos.   
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10.8.4. A proposta de preços original devidamente atualizada com o último lance e assinada pelo 

representante da empresa deverá ser encaminhada ou entregue no seguinte endereço: Travessa Otacílio 

Florentino de Souza, nº 210, Centro, Major Vieira/SC, CEP 89.480-000, endereçada ao Pregoeiro, para fins de 

assinatura do Contrato. 

10.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

 

11. HABILITAÇÃO 

11.1. Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto a BLL a documentação abaixo, 

em original ou cópia autenticada por cartório competente, contados a partir da data da recepção do arquivo. 

No caso de cópia autenticada, toda documentação deverá estar perfeitamente legível.  

11.1.1. Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o Pregoeiro examinará 

a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.    

11.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc)  

11.2.1. A consulta ao Cadastro acima será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/1992 que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.   

11.2.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por falta de condição de 

participação.  

11.3. Será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos relacionados nos subitens 11.6 a 

11.10. (11.14 para as Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte). 

11.3.1. O licitante que participar do certame declarando que cumpre os requisitos de habilitação e não cumpri-

los, será inabilitado e estará sujeito às penalidades previstas no item 23 do edital.  

11.4. Constituem motivos para inabilitação do licitante:  

11.4.1. A apresentação de documentos com prazo de validade vencido;  

11.4.2. A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidão;  

11.4.3. O não cumprimento dos requisitos de habilitação.  

11.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  

11.5.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

11.5.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições.  

11.5.3. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação:  

  

11.6. Habilitação Jurídica  

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e no, caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores. 

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

c) Registro comercial, no caso de Microempreendedor individual. 
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir, devendo ser respeitadas as exigências estabelecidas no Parágrafo Único do artigo 16 do 

Regulamento da Licitação na Modalidade Pregão;  

e) Requerimento de empresário no caso de empresário individual; 

f) Para Microempreendedor Individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 

  

11.7. Regularidades Fiscais  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante, através 

de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade, expresso na 

própria certidão ou, na hipótese de as certidões não trazerem o prazo de validade, que elas tenham sido 

expedidas há, no máximo, 90 (noventa) dias, composta de: 

b.1) Certidão conjunta negativa de tributos da Fazenda Federal Dívida ativa da União e de Débitos 

Previdenciários (certidão unificada federal instituída 03/11/2014); 

b.2) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

b.3) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 

11.8. Qualificação Econômico Financeira  

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios.  

a.1) No caso de Sociedade Civil (Sociedade Simples e Sociedade Cooperativa) ou comercial (sociedade 

empresária em geral) deverão apresentar da empresa, devidamente registrado pelo órgão competente, com 

o Termo de Abertura e de Encerramento e assinado pelo responsável pela empresa designado no Ato 

Constitutivo da sociedade, e também por bacharel ou técnico em Ciências Contábeis ou outro profissional, 

legalmente habilitado perante o Conselho Regional de Contabilidade, constando nome completo e registro 

profissional.  

a.2) Em se tratando de Sociedade por Ações (Sociedade Empresária do Tipo S.A.), o balanço deverá ser 

apresentado por publicação no Diário Oficial.  

a.3) As Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam enquadradas no 

SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente ao último exercício social exigível, assinado por 

Contador ou Técnico em Ciências Contábeis, legalmente habilitados, constando nome completo e registro 

profissional, ficando dispensadas de apresentar os Termos de Abertura e de Encerramento.  

a.4) As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso, deverão 

apresentar o Balanço de Abertura. 

a.5) As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED, submetida ao IND 

DNRC 107/08, deverão apresentar:   

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);  

b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil);  

c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil); 

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil); 

 

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica / licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou na omissão desta, 

expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua emissão. 

Obs:Para as licitantes sediadas em Santa Catarina, considerando a implantação do sistema eproc no Poder 

Judiciário de Santa Catarina, a partir de 1º de Abril de 2019, a certidão do modelo “falência e concordata e 

recuperação judicial” deverá ser solicitada também no sistema eproc. Portanto a certidão referida no item 11.9.1.4 

e a certidão obtida através do sistema eproc deverão ser apresentadas conjuntamente. Caso seja apresentado 
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apenas a via do E-Saj, será permitido ao Pregoeiro, na forma do que disciplina o art.43, §3º da Lei 8.666/93, a 

consulta e validação do documento pelo sistema E-Proc. 

  

11.9. Qualificação Técnica  

a) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA com jurisdição no 

Estado onde está sediada a empresa, com validade na data limite de entrega da documentação e das 

propostas; 

b) Atestado(s) de capacidade técnica-operacional em nome da licitante, que comprove(m) que a licitante 

tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, 

municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, obra ou serviço de características e 

quantidade similares ao objeto deste edital, acompanhada da ART ou Acervo Técnico (CAT) emitido pelo CREA,  

indicando que a proponente tenha executado obras/serviços com características semelhantes ao objeto deste 

Edital, de acordo com as especificações técnicas dos serviços contidos no Termo de Referência; 

b.1) A licitante deverá comprovar que já executou todos os serviços nas quantidades mínimas exigidas acima, 

porém, não necessariamente em uma única obra; 

b.2) O(s) atestado(s) e/ou certidão(ões) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

somente será(ão) aceito(s) com a (s) respectiva(s) certidão(ões) do CREA ou CAU; 

c) Demonstração de capacitação técnico-profissional através de comprovação de o proponente possuir em 

seu quadro de funcionários, ou como prestador de serviços, na data prevista para entrega da proposta, 

engenheiro civil, o qual será obrigatoriamente o profissional preposto, detentor de Certidão de Acervo Técnico 

(CAT) expedido pelo CREA, por execução de obras/serviços de características semelhantes às do objeto do 

Edital, devendo juntar para tais comprovações os seguintes documentos:  

c.1) cópia da Carteira de Trabalho, ou Contrato Social da empresa, em que conste o nome do profissional, ou 

Contrato de Prestação de Serviço entre as partes, descriminando a função, a remuneração do(s) profissional 

(ais), a carga horária e duração do contrato, ou outro documento legal que comprove, nos termos da legislação 

vigente, que o responsável indicado pertence ao quadro de funcionários da empresa, ou é prestador de 

serviços para a empresa;  

c.2) certidão de Acervo Técnico (CAT) Profissional emitido pelo CREA deste mesmo profissional que comprove 

ter o mesmo se responsabilizado por obras/serviços com características semelhantes às do objeto deste Edital, 

não necessariamente em uma única obra; 

d) Comprovação de que a empresa interessada tomou conhecimento das especificações, informações e 

normas pertinentes à execução dos serviços (conforme modelo constante do ANEXO VI); 

 

11.10 - DECLARAÇÕES 

a) Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO IV).  

 

11.11. Os licitantes enquadrados na categoria de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual deverão apresentar toda a documentação requerida, mesmo que apresente 

qualquer restrição quanto à sua regularidade fiscal (item 11.7), a fim de que possa ser aplicado o disposto do 

art. 43 da Lei Complementar 123/2006, alterada pelas Leis Complementares n° 128/2008 e 147/2014. 

11.12. Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa, conforme o art. 43, §1° da Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008 

e 147/2014;  

11.13. A não regularização da documentação, no prazo fixado acima, implicará decadência do direito de 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 

da ata ou revogar a licitação.  
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11.14. Para comprovarem que se enquadram na condição de ME/EPP e ter tratamento diferenciado, as 

empresas deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação, os documentos abaixo:  

11.14.1. Declaração demonstrando estar apta a receber tratamento diferenciado e afirmando estar na 

condição de ME/EPP, conforme modelo constante no anexo V deste edital;  

11.14.2. Certidão simplificada da Junta Comercial, emitida há menos de 12 meses da data prevista para 

abertura das propostas, na qual deverá comprovada esta condição.  

11.15. A Comissão de Licitações fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas 

pela INTERNET, ficando a licitante dispensada de autenticá-la. 

11.16. A Licitante será responsável por todas as informações fornecidas, sujeitando-se às penalidades legais 

caso essas informações venham a induzir o Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio a erro de julgamento. 

  

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1. Encerrada a fase de lances, a proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo máximo de 02 (duas) horas contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, através do sistema 

eletrônico ou para o e-mail: licitacao.majorvieira@yahoo.com.br e deverá:  

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada e digitalizada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal, podendo ser utilizado o modelo constante no anexo III. 

12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.  

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.   

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.   

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).   

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros, no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.   

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação.   

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.   

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação.   

12.7. O Município poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por até 30 

(trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado 

ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser 

modificada.   

  

12.8 DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL   

12.8.1. A documentação constante no item 11.6 a 11.10 (11.14 para as Micro Empresas e Empresas de Pequeno 

Porte) deverá ser encaminhada em original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final e os 

documentos solicitados nos subitens do item 12, também original, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 

contados da solicitação do pregoeiro pelo sistema eletrônico, no seguinte endereço: Travessa Otacílio 

Florentino de Souza, nº210 – Centro – Major Vieira - SC, CEP 89.480-000.   

12.8.1.1. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou 

empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico.   

12.8.1.2. Ficam dispensadas da apresentação da documentação via correio, as Empresas Vencedoras que, 

anexaram no momento do cadastro da proposta os documentos obtidos via Internet ou com assinatura digital, 

podendo os mesmos ter sua autenticidade comprovada através de conferência eletrônica pelo Pregoeiro no 

ato de abertura da documentação de habilitação. 

12.8.2. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de 

habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor.   
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12.8.3. Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor/melhor lance para 

apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os 

autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento 

convocatório, ou poderá revogar a licitação.   

   

13. DA MANIFESTAÇÃO DOS RECURSOS DO PROCESSO  

13.1. Ao final da sessão, na fase de habilitação, o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos e 

proposta adequada e, caso toda documentação e proposta estejam conforme o edital, o pregoeiro comunicará 

através de mensagem no sistema da BLL que irá adiantar a fase do processo no sistema, de habilitação para 

em adjudicação, sendo facultada a qualquer licitante a possibilidade de manifestação de intenção de recorrer 

de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema, da BLL, no prazo de 01 (uma) hora.   

13.1.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

13.1.2. A falta de manifestação motivada do licitante, quanto à intenção de recorrer, no prazo estabelecido no 

item 13.1 e a não apresentação das razões do recurso no prazo legal, importarão na decadência desse direito, 

autorizando o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora, encaminhando o processo para 

homologação pela autoridade superior.  

13.1.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão 

a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses.   

13.1.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.  

13.1.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.1.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante 

não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. Os documentos 

comprobatórios do representante legal (que comprovam os poderes legais) deverão ser enviados juntamente 

com o recurso.  

13.1.7. Se não reconsiderar a sua decisão o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à 

consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva e homologação do procedimento. 

13.1.8. Os memoriais dos recursos e contrarrazões também serão aceitos e recebidos quando enviados ao 

endereço eletrônico licitacao.majorvieira@yahoo.com.br, devendo ser juntados todos os documentos que 

fundamentam tais recursos, caso a licitante tenha problemas em apresenta-lo no sistema eletrônico. 

13.1.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de Licitações, da 

Prefeitura Municipal de Major Vieira, sito à Travessa Otacílio Florentino de Souza, n° 210, Centro, Major Vieira 

- SC.  

    

14. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

14.2. Os serviços serão executados pela vencedora, conforme descritos no ANEXO I  - Termo de Referência 

e ANEXO II -  Memorial Descritivo, deste edital. 

     

15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

15.1. O pagamento pelos serviços executados pela contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 

apresentação da Nota Fiscal, que deverá ser emitida após e a medição correspondente, que serão realizadas 

após a execução dos serviços solicitados na Autorização de Fornecimento, desde que atendidas todas as 

demais condições estabelecidas no Edital ou no instrumento Contratual. 

15.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação 

de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

15.3. A CONTRANTE pagará a Nota Fiscal/ Fatura somente à CONTRATADA, vedada sua negociação com 

terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.  
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15.4. A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, emitida sem rasura, e em 

letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência.  

15.5. A Fiscalização do Município de Major Vieira, somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota 

Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.  

15.6. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 

devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo 

documento fiscal, não acarretando qualquer ônus ao Município de Major Vieira.   

 

16. RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias:    
07.01 – Sec. Munic. de Viação de Obras Públicas 

2.017 Manutenção da Sec. Mun de Viação de Obras Públicas 

1.007 – Pavimentação e Recuperação de Vias e Estradas  

3.3.90.00- Aplicações Diretas 

 

17. RECUSA DA CONTRATAÇÃO  

17.1. Consideram-se motivos justificados para recusa da contratação:  

a) a alteração social, a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique as contratações 

decorrentes do registro;  

b) a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do objeto 

da licitação.  

c) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, salvo se decorrente de procedimento 

fraudulento, devidamente comprovado;  

d) a dissolução da sociedade ou o falecimento do fornecedor;  

17.2. A Município, diante da recusa, apurará as razões do interessado no próprio processo que deu origem à 

contratação, de que poderá resultar a liberação do compromisso por ele assumido, ou a rejeição da recusa e 

consequente aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste edital, sem embargo de lhe ser franqueado o 

contraditório e a ampla defesa.  

17.3. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o atraso 

na entrega do objeto no prazo previsto neste Edital, deve(m), o(s) adjudicatário(s) submeter(em) os fatos, por 

escrito ao município, com as justificativas correspondentes, acompanhadas da comprovação devida, para 

análise e decisão, desde que dentro do prazo estabelecido para a entrega do material.   

    

18. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO – AUMENTO E SUPRESSÃO  

18.1. O contrato/ata pode ser alterado(a) nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93, desde que 

haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.   

18.2. A empresa vencedora obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, que, a critério da 

Administração, se façam necessários, ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, 

conforme disposto nos parágrafos 1° e 2°, inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666/93.   

18.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as supressões 

resultantes de acordo entre as partes.  

        

19. DO CONTRATO DE SERVIÇOS 

19.1. As obrigações decorrentes das prestações de serviços previstas do objeto, constam do contrato a ser 

firmado entre o Município de Major Vieira e o Contratado. 

19.2. Homologada a licitação pela autoridade competente do Município, a empresa licitante vencedora do 

certame será convocada oficialmente para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da data do 
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recebimento da convocação, assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, conforme preceitua 

o artigo 64 da Lei nº 8.666/93.  

19.3. Conforme estabelece o parágrafo segundo do art. 64 da Lei nº. 8.666/93, se a licitante vencedora recusar-

se a assinar o contrato, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, 

para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado 

o disposto no art. 81 da Lei nº. 8.666/93.  

 

20. PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, DO PREÇO E REAJUSTE 

20.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57 da lei 8.666/93.  

20.2. O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, dentro do limite previsto no artigo 

57, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93, de comum acordo e manifestado com antecedência de, no mínimo, 

90 (noventa) dias antes de seu término.  

20.3. O preço deverá ser cotado contemplando todos os custos, relativo ao serviço, tudo de acordo ao pleno 

atendimento do Memorial Descritivo e demais anexos, que são partes integrantes do Edital.  

20.4. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, durante o período de 12 (doze) meses de vigência do 

contrato.  

20.5. Em havendo continuidade contratual fica estabelecido que o valor será reajustado pelo Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor – INPC, sendo que o reajuste deverá ser solicitado pela CONTRATADA, mediante 

requerimento protocolado até trinta dias antes do fim de cada período de doze meses. 

20.5.1. O reajuste será formalizado por apostilamento, de acordo com o art. 65, §8º, da Lei 8.666/93. 

20.5.2. Se a solicitação não for protocolada nesse prazo, a vigência do reajuste não poderá retroceder além 

da data do protocolo. 

 

21. DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO  

21.1. O Município exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução do objeto desta Licitação. 

21.1.1. Será designada como gestor e responsável administrativo do contrato a servidora Sr. Aline Krisan 

nomeada pela Portaria nº 263/2021, a qual compete por acompanhar, gerir e administrar a execução do 

contrato. 

21.2. Todos os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados por servidor da Prefeitura Municipal de Major 

Vieira, sendo designado a servidora Samanta Lisczkovski ocupante do cargo de Engenheiro Civil pela portaria 

201 de 01 de junho de 2021, para acompanhamento da execução dos serviços, com autoridade para exercer 

toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, anotando todas as ocorrências, materiais 

julgados deficientes ou não-conformes com as especificações definidas no memorial descritivo e anexos do 

edital, determinando o que for necessário à regularização das faltas, defeitos observados na forma do Artigo 

67, da Lei nº 8.666, de 21.06.93.  

21.3. A CONTRATADA aceitará, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e 

controle a serem adotados ao Engenheiro Civil do Município de Major Vieira. 

21.4. Compete à fiscalização da obra pela equipe designada pela Prefeitura, entre outras atribuições: 

21.4.1. Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas em caderno de 

especificações técnicas, memoriais descritivos, e planilhas orçamentárias, e a adequação dos procedimentos e 

materiais empregados à qualidade desejada para os serviços. 

21.4.2. Ordenar à licitante vencedora corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços executados com 

erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações. 

21.4.3. Manter registrados os serviços executados para facilitar a fiscalização, o fiscal registrará, em cada visita: 

21.4.3.1. As atividades desenvolvidas; 

21.4.3.2. As ocorrências ou observações descritas de forma analítica. 

21.4.4. Encaminhar à Prefeitura o documento no qual relacione as ocorrências que impliquem em multas a 

serem aplicadas à licitante vencedora. 

21.5. Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes da Planilha Orçamentária e do 

Memorial Descritivo será sempre consultada a Fiscalização, sendo desta o parecer definitivo. A decisão tomada 
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pela Fiscalização deverá ser comunicada à empresa licitante vencedora obrigatoriamente de forma escrita e 

oficial. 

21.6. O Engenheiro Civil fará o recebimento provisório dos serviços, os locais devem estar livre de entulhos.  

21.6.1. As medições só serão repassadas ao setor responsável pela emissão da AF após a correção dos erros 

e/ou imperfeições dos serviços. 

21.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa vencedora 

do certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou 

dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  

21.8. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a 

responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 

responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração ou 

do servidor designado para a fiscalização;  

21.9. À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados inadequados.  

21.10. Ao preposto da empresa vencedora competirá, entre outras atribuições:  

a) representar os interesses da empresa perante a Administração;  

b) realizar os procedimentos administrativos junto a Administração;  

c) manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos;  

d) comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os 

esclarecimentos julgados necessários.  

 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE: 

As partes devem cumprir as cláusulas avançadas neste Termo, respondendo pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

22.1. DA CONTRATADA: 

22.1.1. Cumprir todas as exigências constantes do edital e seus anexos, em especial no Termo de Referência, 

Memorial Descritivo e no Contrato. 

22.1.2. Manter durante a vigência contratual, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no pregão, devendo comunicar o CONTRATANTE a 

superveniência de fatos impeditivos da manutenção dessas condições; 

22.1.3. Realizar com zelo e fidelidade a prática da boa execução dos serviços, observando as normas e 

especificações, realizando verificação in loco e a melhor metodologia, não se admitindo modificações sem a 

prévia consulta e concordância da Fiscalização, à qual se compromete, desde já, submeter-se; 

22.1.4. Permitir e facilitar a inspeção das obras pela Fiscalização, em qualquer dia e hora, devendo prestar 

todas as informações e esclarecimentos solicitados pelos fiscais da Contratante.  

22.1.5. A qualquer tempo a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica 

da Contratada, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos.  

22.1.6. A Contratada obriga-se a colocar à disposição 1 (uma) equipe ou mais com equipamentos 

necessários para execução dos serviços;  

22.1.7. A CONTRATADA obriga-se a colocar à disposição os equipamentos necessários para execução dos 

serviços, os quais poderão ser reforçados ou substituídos, conforme determinação da Fiscalização.  

22.1.8. A responsabilidade pelo controle de qualidade dos serviços e eventuais materiais é exclusividade da 

CONTRATADA, reservando-se o direito a Contratante, de quando julgar necessário, fazer suas verificações. A 

não execução dos serviços dentro dos padrões exigidos implicará na não aceitação dos mesmos.  

22.1.9. Reserva-se o direito a Contratante de apresentar redução ou acréscimo nos quantitativos dos serviços, 

nos termos do art. 65, §1º da Lei nº 8.666/93.  

22.1.10. A CONTRATADA deve garantir, durante a execução dos serviços, a continuidade e a segurança do 

tráfego; a proteção e a conservação dos serviços executados; e sinalizar e manter a vigilância necessária à 

segurança do trânsito. Todas as frentes de serviço em obras ou não, deverão ser ostensivamente sinalizadas.  

22.1.11. As obras deverão ser garantidas pela CONTRATADA pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, em 

atendimento ao art. 618 do Código Civil Brasileiro. 
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22.1.12. Deverá acompanhar durante todo o período dos serviços ao menos um profissional de nível superior, 

com experiência, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA, 

acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, expedidas pelo CREA, que comprovem ter 

o profissional executado os serviços com características técnicas similares às do objeto deste Edital. 

22.1.13. Manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos serviços, recolhendo os 

resíduos e entulhos, realizando o transporte de maneira apropriada e dando-lhes o destino ambientalmente 

adequado.  

22.1.14. Prestar assessoria técnica com orientações, sugestões, instruções ou recomendações, exemplos de 

aplicação em outros serviços e assistências técnicas de interesse do Contratante em relação a serviços, projetos 

e atividades que envolvam o objeto do contrato, fornecendo normas para aperfeiçoar e garantir eficiência aos 

serviços.  

22.1.15. Supervisionar e coordenar os trabalhos de eventuais subcontratadas, assumindo total e única 

responsabilidade pela qualidade e cumprimento dos prazos de execução dos serviços.  

22.1.16. Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou da conclusão de atividades em execução, 

mantendo estreita comunicação com a Fiscalização. 

22.1.17. Tomar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, arcando com 

todas as despesas, sem ônus adicional ao Contratante.  

22.1.18. Não subcontratar nenhum serviço sem o prévio conhecimento e consentimento do Contratante.  

22.1.19. Promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais aos seus 

empregados, bem como fornecer os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários, observando e 

cumprindo as normas regulamentadoras e legislações federais, estaduais e municipais de segurança, higiene 

e medicina no trabalho e elaborar o PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente do Trabalho da obra 

de acordo com as normativas vigentes e devidamente registrado no MTE - Ministério do Trabalho e Emprego.  

22.1.20. Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares, cabendo à Contratada todos os encargos e 

obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor.  

22.1.21. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidente do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus técnicos e empregados, no 

desempenho dos serviços ou em conexão com eles.  

22.1.22. Acatar e cumprir todas as regras e obrigações estabelecidas na convenção coletiva do Sindicato de 

Classe, a que seus empregados estiverem filiados, sem ônus adicional ao Contratante.  

22.1.23. Garantir o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e sociais do pessoal de sua 

responsabilidade, envolvido na execução dos serviços; 

22.1.24. Pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, bem como recolher, no prazo 

legal, todos os encargos e tributos.  

22.1.25. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos decorrentes do contrato, não transfere 

a responsabilidade por seu pagamento ao Contratante, nem poderá onerar o objeto, razão pela qual a 

Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de responsabilidade, ativa ou passiva, com o 

Contratante. 

22.1.26. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 

efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou dos materiais 

eventualmente utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados da ciência pela CONTRATADA, ou no 

prazo para tanto, estabelecido pela Fiscalização. 

22.1.27. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-

se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a 

ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente Edital. 

22.1.28. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a Terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo durante a execução do serviço, respondendo por si e por seus sucessores; 

22.1.29. Respeitar o prazo da execução do serviço, bem como, cumprir todas as demais exigências impostas 

neste Edital e anexos; 

22.1.30. Os serviços de mobilização e desmobilização de pessoal, ferramentas, equipamentos e demais 

necessidades deverão ser de responsabilidade da vencedora, devendo exceder total vigilância nos locais dos 
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serviços, responsabilizando-se por roubos e atos de vandalismo que porventura vierem a ocorrer durante a 

execução da obra. 

 

22.2. DO CONTRATANTE: 

22.2.1. Expedir as requisições a quem de direito, conforme protocolos e fluxos estabelecidos pela Secretaria 

Municipal de Obras;  

22.2.2. Fiscalizar o contrato, aplicando penalidades inerentes à empresa em caso de descumprimento das 

regras estabelecidas, inclusive de perda do Contrato;  

22.2.3.Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços, no prazo e forma 

estabelecidos no Edital e seus anexos; 

22.2.4. Aplicar penalidades à empresa contratada, quando for o caso;  

22.2.5. Prestar as informações necessárias à perfeita execução do contrato;  

22.2.6. Notificar a Contratada, por escrito, da aplicação de qualquer sanção. 

  

23. DAS PENALIDADES E MULTAS 

23.1. São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93, na Lei n° 10.520/02, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

23.2. Nos termos do art. 7º da Lei Federal n. 10.520/2002, ao proponente que convocado dentro do prazo de 

validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 

para a Licitação, que ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem 

ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou 

cometerem fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 

contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 

cominações legais. 

23.3. De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei Federal n. 8.666/93, a inexecução total ou parcial do 

contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para o rompimento do ajuste, aqueles previstos 

no art. 78, incisos I a XVIII.  

23.4. O licitante/contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:   

I – Advertência;  

II – Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com o Administração 

Pública Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

III – Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa 

de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por cada descumprimento; 

IV – Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de execução estabelecido no contrato, será considerado rescindido 

o Contrato, cancelada as Ordens e Serviços e aplicada multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, 

calculada sobre o valor do contrato; 

V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

23.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

23.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 

Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

23.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993.  

23.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade.  
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24. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  

24.1. Fica assegurado ao Município de Major Vieira o direito de revogar a licitação por razões de interesse 

público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício 

insanável, consoante prevê a Lei nº 8.666/93.   

24.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dele dependam.   

24.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende.   

24.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.   

24.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.   

24.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados.   

24.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e 

a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.   

24.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Major Vieira. 

     

25. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

25.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e 

seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá 

oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.  

     

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Quaisquer esclarecimentos adicionais e itens deste Edital por ventura duvidosos, poderão ser obtidos 

pelo  fone (47) 3655-1111, até dois dias úteis antes da data marcada à reunião, destinada ao recebimento da 

“Proposta Financeira” e “Documentos de Habilitação”. 

26.2. Não o fazendo neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e 

precisos para permitir a continuidade dos procedimentos e a apreciação das propostas, não cabendo aos 

licitantes direito a qualquer reclamação posterior.  

26.3. O Pregoeiro poderá convocar servidores qualificados do Órgão, para oferecer suporte técnico e/ou 

jurídico às decisões da Comissão independente da equipe de apoio;  

26.4. As modificações ocorridas neste Edital, obedecerão ao disposto no parágrafo 4º, do Art.21, da Lei nº 8. 

666/93.  

26.5. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a 

apresentação de outros documentos ou informações complementares que o Pregoeiro porventura julgar 

necessário.  

26.6. A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas deste Edital e seus 

anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem.  

26.7. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade das declarações feitas ou 

apresentadas em razão do cumprimento das exigências deste Edital e seu Termo de Referência, no Anexo I.  

26.8. Os documentos da habilitação dos que forem excluídos do certame, ficarão em poder do Município.   

26.9. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, com fundamento nas disposições 

da legislação em vigor.  
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26.12. Os atos relativos às repostas de impugnações e recursos, e resultado da licitação serão publicados no 

Site Oficial do Município no endereço eletrônico: https://www.majorvieira.sc.gov.br e/ou no Diário Oficial dos 

Municípios de Santa Catariana no endereço eletrônico: www.diariomunicipal.sc.gov.br . 

26.13. ANEXOS  

27.13.1. São partes integrantes deste Edital:  

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Memorial Descritivo; 

Anexo III – Modelo de Proposta Comercial; 

Anexo IV – Modelo Declaração Conjunta; 

Anexo V – Modelo Declaração de enquadramento como ME e EPP;  

Anexo VI – Modelo conhecimento das especificações dos serviços; 

Anexo VII – Minuta do Contrato; 

 

27. DO FORO 

27.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas pela Justiça, no foro competente da Comarca de Canoinhas. 

Dê-se-lhe a divulgação prevista no artigo 21 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada. 

 

  

Major Vieira/SC, 28 de outubro de 2021.  

  

 

________________________________ 

ADILSON LISCZKOVSKI 

Prefeito Municipal 
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PREGÃO ELETRÔNICO N°039/2021 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO:  

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo definir o conjunto de elementos que norteiam a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR SERVIÇOS DE “TAPA BURACO”, COM 

CONCRETO BETUMINOSO A QUENTE (CBUQ) COM APLICAÇÃO DE EMULSÃO, USINAGEM, 

TRANSPORTE, APLICAÇÃO, LIMPEZA, REQUADRO, COMPACTAÇÃO, PREPARO DA BASE, MATERIAL, 

EQUIPAMENTO E MÃO DE OBRA, NAS RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE MAJOR VIEIRA/SC. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação se faz necessária para realização de pequenos consertos nas ruas e avenidas do município, 

já que a grande maioria dos pavimentos aplicados nas vias exigem manutenção, além do desgaste natural 

verificam-se inúmeros danos causados pela instalação/manutenção da rede de água e esgoto sendo necessário 

realizar o reparo nas vias de pavimentações asfálticas. Considerando, que algumas vias com grande fluxo de 

veículos estão a muito tempo sem reparos, dificultando o tráfego nas mesmas. Considerando que o município 

não tem equipe técnica, tampouco equipamento específico para realizar os trabalhos de recuperação asfáltica. 

Se faz necessária a contratação de serviço para reposição de pavimentação asfáltica, tipo tapa buraco. 

 

2.2. A possibilidade de utilização da modalidade de Pregão para serviços de engenharia foi analisada e julgada 

tanto no Tribunal de Contas da União, como no Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, concluindo 

pela admissão, desde que sejam serviços comuns de engenharia. Consideram-se serviços de engenharia 

comuns, quando as características, quantidade e qualidade forem passíveis de especificações usuais no 

mercado.  

2.3. O entendimento do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (ao citar a Decisão nº 1715/2014, 

em sede de Consulta, Sessão Ordinária realizada em 14/05/2014), vem ao encontro de inúmeros 

posicionamentos no mesmo sentido, ou seja, é possível a utilização da modalidade Pregão para a contratação 

de serviços comuns de engenharia, desde que não necessitem de aferição técnica mais apurada, sejam 

considerados usuais e rotineiros e a Administração tenha como defini-los nos atos convocatórios das licitações 

de forma satisfatória. (Processo nº REP-12/00153585, Relatório de Instrução DLC – 110/2014 – Instrução 

Plenária, Data 10/05/2014. Pedro Jorge Rocha de Oliveira – Auditor Fiscal de Controle Externo).  

2.4. Da mesma forma, o TCE SC, ao analisar consulta realizada pela Prefeitura de Cocal do Sul, no processo nº 

@CON-13/00792350, emitiu o Parecer n. COG – 26/2014, com as seguintes citações:  

 

Consulta. Pregão. Serviços de engenharia.  

É Possível a utilização da modalidade Pregão para a contratação de serviços de 

engenharia, desde que não necessitem de aferição técnica mais apurada, sejam 

considerados usuais e rotineiros e a Administração tenha como defini-los nos atos 

convocatórios das licitações de forma satisfatória.  

Serviço de engenharia pode ser considerado comum quando as características, 

quantidades e qualidade forem passíveis de especificações usuais no mercado.  

Segundo entendimento firmado na jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado 

de Minas Gerais:  

[Pregão eletrônico. Regulamentação. Obras e serviços de engenharia] A Lei n. 

10.520/02 poderá ser regulamentada no âmbito dos municípios por meio de 

decreto, o qual estabelecerá procedimentos específicos e suplementará eventuais 

lacunas, mormente no que tange ao modo de operacionalização do pregão 

eletrônico, bem como adotará o rol de bens e serviços comuns existentes ou criará 

outro desde que condizentes com a aludida lei federal (...). O decreto regulamentar 

do pregão, na órbita municipal, poderá prever a adoção da modalidade pregão para 

a contratação de obras e serviços de engenharia, desde que não necessitem de 
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aferição técnica mais apurada, sejam considerados usuais e rotineiros e a 

Administração tenha como defini-los nos atos convocatórios das licitações de forma 

satisfatória. (Consulta n. 732557. Rel. Cons. Eduardo Carone Costa. Sessão do dia 

11/06/2008).  

A dúvida apresentada pelo Consulente encontra entendimento pacificado no âmbito 

da jurisprudência do Tribunal de Contas da União consubstanciado na Súmula nº 

2572, da qual se extrai que:  

SÚMULA Nº 257/2010  

O uso do pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra 

amparo na Lei nº 10.520/2002.  

FUNDAMENTOS LEGAIS:  

- Constituição Federal, art. 37, inciso XXI  

- Lei nº 10.520/2002, art. 1º  

- Decreto n º 5.450/2005, art. 6º.  

PRECEDENTES:  

- Acórdão nº 1947/2008 – Plenário - Sessão de 10/9/2008, Ata nº 36, Proc. 

007.982/2008-2, in DOU de 12/9/2008.  

- Acórdão nº 2664/2007 - Plenário, Sessão de 5/12/2007, Ata nº 51, Proc. 

027.522/2007-1, in DOU de 11/12/2007.  

- Acórdão nº 2635/2007 – Plenário - Sessão de 5/12/2007, Ata nº 51, Proc. 

006.075/2005-0, in DOU de 11/12/2007.  

- Acórdão nº 2482/2007 – Plenário - Sessão 21/11/2007 - Ata 49, Proc. 

027.938/2007-3, in DOU  

28/11/2007.  

- Acórdão nº 2079/2007 – Plenário - Sessão de 3/10/2007 - Ata nº 41, Proc. 

009.930/2007-7, in DOU de 5/10/2007.  

- Acórdão nº 709/2007 – Plenário - Sessão de 25/04/2007, Ata nº 16, Proc. 

015.843/2006-7, in DOU de 27/04/2007.  

- Acórdão nº 2272/2006 – Plenário - Sessão de 29/11/2006, Ata nº 48, Proc. 

000.870/2006-8, in DOU de 1/12/2006.  

- Acórdão nº 1329/2006 – Plenário - Sessão de 2/8/2006 - Ata 31, Proc 

006.630/2006-9, in DOU de 7/8/2006.  

- Acórdão nº 286/2007 – Primeira Câmara, Sessão de 13/2/2007, Ata nº 4, Proc. 

027.327/2006-9, in DOU de 16/2/2007.  

- Acórdão nº 817/2005 – Primeira Câmara, Sessão de 3/5/2005, Ata nº 14, Proc. 

013.896/2004-5, in DOU de 9/5/2005.  

- Acórdão nº 5226/2008 – Segunda Câmara - Sessão de 18/11/2008, Ata nº 42, Proc. 

020.706/2006-9, in DOU de 21/11/2008.  

LEGISLAÇÃO:  

Constituição da República Federativa do Brasil  

“Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte:  

(...)  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.  

 

Lei nº 10.520 de 17 de Julho de 2002  
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"Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 

modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.  

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 

artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.”  

 

Decreto nº 5.450 de 31 de Maio de 2005  

“Art. 6º A licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,  

não se aplica às contratações de obras de engenharia, bem como  

às locações imobiliárias e alienações em geral.”  

Colaciona-se, ainda, decisão do TCU no qual determinou a adoção de pregão 

eletrônico para serviços de engenharia, nos seguintes termos:  

[Relatório de Auditoria. Licitação. Serviços de manutenção de trechos rodoviários. 

Os serviços de engenharia considerados comuns, como os de conservação 

rodoviária, devem ser contratados utilizando-se a modalidade pregão, 

preferencialmente na forma eletrônica. Determinação]  

 

[ACÓRDÃO]  

 

9.8. determinar ao Dnit, [...], que:  

9.8.1. utilize a modalidade pregão, preferencialmente na forma eletrônica, em 

licitações referentes a contratos de conservação rodoviária, com vistas a atender o 

disposto na Lei 10.520/2002 e no Decreto 5.450/2005; 

[RELATÓRIO]  

3. As justificativas e esclarecimentos apresentados e os demais elementos recebidos 

foram analisados pela 2ª Secretaria de Fiscalização de Obras - Secob-2 nos seguintes 

termos (fls. 465/496 do volume 2):  

"[...]  

190. No caso dos serviços de conservação rodoviária, tem sido adotada a 

modalidade concorrência. Assim, eventual inadequação dos editais do DNIT não se 

restringe aos objetos fiscalizados, mas sim a todos os editais de conservação 

rodoviária do DNIT. Portanto, deve-se avaliar de forma sistêmica a legalidade de 

aplicação dessa modalidade de licitação.  

191. A Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, instituiu, no âmbito da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, a modalidade de licitação denominada pregão, para 

aquisição de bens e serviços comuns. Assim dispõe seu art. 1º:  

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 

modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.  

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 

artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.  

192. Com o Decreto nº 5.450/2005 - que regulamenta o pregão eletrônico -, 

particularmente, em função de seu artigo 4º, o pregão torna-se, formalmente, 

obrigatório para a contratação de bens e serviços comuns no âmbito da 

administração pública federal.  

Art. 4º Nas licitações para aquisição de bens e serviços comuns será obrigatória a 

modalidade pregão, sendo preferencial a utilização da sua forma eletrônica.  

§ 1º O pregão deve ser utilizado na forma eletrônica, salvo nos casos de comprovada 

inviabilidade, a ser justificada pela autoridade competente.  

193. Em relação aos serviços de engenharia, não há proibição para que estes sejam 

licitados segundo a modalidade pregão. Nem a Lei 10.520/2002, nem o Decreto nº 

5.450/2005 estabelecem tal limitação. Apenas há uma proibição quanto às obras de 

engenharia, de acordo com o art. 6º do referido decreto: 'A licitação na modalidade 
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de pregão, na forma eletrônica, não se aplica às contratações de obras de 

engenharia, bem como às locações imobiliárias e alienações em geral.'.  

194. Não há vedação, portanto, à licitação de serviços de engenharia por pregão. É 

justamente esse o entendimento que hoje prevalece no âmbito do TCU - serviços de 

engenharia podem ser licitados por pregão, desde que sejam considerados como 

serviços comuns, conforme retratado na Súmula 257: 'O uso do pregão nas 

contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei nº 

10.520/2002. 

195. Dessa forma, para se analisar a possibilidade de utilização do pregão para os 

contratos de conservação rodoviária do DNIT, deve-se verificar se os objetos desses 

contratos podem se caracterizar como serviços comuns.  

196. A Lei 10.520/2002 não define o termo 'serviço', entretanto, seu art. 9º autoriza 

a aplicação subsidiária da Lei 8.666/93. Logo, da Lei de Licitações e Contratos pode-

se extrair a seguinte definição para o termo 'serviço':  

Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:  

(...)  

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse 

para a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, 

operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de 

bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais; (grifo nosso)  

197. Com esta definição pode-se observar que as atividades de conservação e 

manutenção se enquadram como serviços.  

198. Além disso, os editais de conservação rodoviária do DNIT trazem o seguinte 

item relativo à sua possibilidade de prorrogação:  

'O prazo contratual estabelecido para os serviços, poderá ser prorrogado dentro da 

vigência do prazo anterior, em conformidade com o disposto no Art. 57, II, da Lei nº 

8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações posteriores.'  

199. Por sua vez, o art. 57, II da Lei 8.666/93 assim dispõe:  

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:  

(...)  

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter 

a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de 

preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

(grifo nosso)  

200. Como se pôde observar, os editais do DNIT, ao aceitarem a possibilidade de 

prorrogação dos contratos com base no art. 57, II da Lei 8.666/93, admitem que o 

objeto dos contratos de conservação rodoviária tem a característica de serviços.  

201. No mesmo sentido, o Manual de Conservação Rodoviária do DNIT assim 

conceitua a conservação rodoviária:  

Conceitualmente, a conservação rodoviária compreende o conjunto de operações 

rotineiras, periódicas e de emergência realizadas com o objetivo de preservar as 

características técnicas e físico-operacionais do sistema rodoviário e das instalações 

fixas, dentro de padrões de serviços estabelecidos. Os serviços de conservação das 

rodovias fazem parte do conjunto de funções e atividades destinadas a proporcionar 

conforto e segurança aos usuários.  

A estrutura dos serviços de conservação deverá estar direcionada para os aspectos 

físicos do sistema rodoviário (...). (grifo nosso)  

202. Com essas observações, conclui-se que os objetos dos contratos de conservação 

rodoviária têm a característica de serviço, e não de obra.  

203. Resta ainda, avaliar se os serviços podem ser caracterizados como comuns.  
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204. Segundo a definição da Lei 10.520/2002, consideram-se serviços comuns 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.  

205. As atividades mais frequentes em contratos de conservação rodoviária são a 

correção de defeitos no pavimento, a limpeza e reparação de dispositivos de 

drenagem, a roçada da faixa de domínio, e a recomposição de aterros. Para todas 

essas atividades há especificações usuais de mercado as quais possibilitam uma 

definição objetiva no edital. O próprio DNIT possui uma vasta quantidade de 

especificações que definem a sistemática de execução desses serviços. Nessas 

especificações, são amplamente definidos os padrões de desempenho e qualidade 

requeridos para a execução.  

206. Além das especificações, destaca-se a existência do Manual de Conservação 

Rodoviária do DNIT, o qual traz diversas instruções de serviços de conservação e 

define os padrões de desempenho requeridos por estes serviços. Em anexo a este 

relatório estão listadas as atividades de conservação com as respectivas definições, 

segundo o manual, o que comprovam sua característica de serviços comuns.  

207. Deve-se considerar, ainda, que a conservação rodoviária não possui serviços 

com alta complexidade tecnológica, que impossibilitem a definição de suas ações, 

ou que requeiram atividades com certo grau de subjetivismo (difíceis de serem 

padronizadas).  

208. Com essas considerações, entende-se que os objetos dos contratos de 

conservação rodoviária têm a característica de serviços comuns, sendo, portanto, 

passíveis de serem licitados mediante pregão, nos moldes estabelecidos pelo 

Decreto 5.450/2005.  

209. Além disso, há de se considerar os benefícios que a sistemática do pregão 

eletrônico traz à Administração, tais quais: uma agilidade maior nas contratações 

(devido à inversão de fases do processo), menor risco de conluio entre os licitantes, 

diminuição da quantidade de litígios (os licitantes dispõem de apenas uma 

oportunidade para interporem recursos administrativos) e obtenção de preços mais 

vantajosos.  

[...]"  

Informações AC-1936-30/11-P Sessão: 27/07/11 Grupo: I Classe: V Relator: Ministro 

AROLDO CEDRAZ - Fiscalização – Levantamento  

 

Cumpre colacionar informativo do Professor Jacoby, no qual ele faz uma rápida 

explanação sobre o tema ao responder a um questionamento formulado em seu site:  

 

Existe alguma jurisprudência ou doutrinadores que defendem que obras de 

engenharia possam ser licitadas utilizando de pregão?  

 

Conforme a Súmula nº 257/2010 do TCU “o uso do pregão nas contratações de 

serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei nº 10.520/2002.” A 

mencionada lei não restringiu explicitamente o uso do pregão para obras e serviços 

de engenharia; ao contrário, estabeleceu que a permissão para sua utilização é 

restrita a bens e serviços comuns.  

O Decreto nº 3.555/2000 – que regulamentou a Medida Provisória nº 2.026-3, de 28 

de julho de 2000 – inseriu no art. 5º a vedação ao uso do pregão para obras e serviços 

de engenharia. A vedação partiu da premissa de que as obras e serviços de 

engenharia não são comuns.  

Pretenderam alhures elastecer ainda mais essa vedação para sustentar que toda a 

atividade que requeresse profissional registrado no Conselho Regional de 

Arquitetura, Engenharia e Agronomia – CREA seria serviço de engenharia e, daí, 

ampliar ainda mais a vedação.  
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Na recém lançada 4ª edição do livro Sistema de Registro de Preços e Pregão – Editora 

Fórum, 2011 –, demonstro que, para ser tecnicamente considerado serviço de 

engenharia, é necessário que a atividade pretendida esteja enquadrada na 

Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973 do Conselho Federal de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia - CONFEA, e, além disso, seja a predominante em termos 

de complexidade e custo no conjunto do serviço pretendido. Se tal ocorrer, o serviço 

de engenharia não será comum e, portanto, exigirá para sua contratação o uso de 

outra modalidade.  

O Decreto nº 5.450/2005 contornou a polêmica e, com muita propriedade, vedou o 

uso do pregão eletrônico para obras, silenciando-se em relação aos serviços de 

engenharia.  

Juridicamente a solução é a seguinte:  

a) obra: não se enquadra como “compra e serviço comum”. Logo, não pode ser 

licitada por pregão;  

b) serviço de engenharia pode ser considerado comum quando:  

b.1) as características, quantidades e qualidade forem passíveis de “especificações 

usuais no mercado”;  

b.2) mesmo que exija profissional registrado no CREA para execução, a atuação 

desse não assume relevância, em termos de custo, complexidade e responsabilidade, 

no conjunto do serviço;  

c) sendo comum o serviço de engenharia, poderá ser licitado por pregão, sendo a 

forma eletrônica ou presencial.  

Para maiores informações, consulte o livro supracitado e também o Vade-mécum 

de Licitações e Contratos – 5. ed., Editora Fórum, 2011.  

 

Desta feita, em resposta ao Consulente, sugere-se a formulação de Prejulgado com 

a seguinte redação:  

 

É possível a utilização da modalidade Pregão para a contratação de serviços de 

engenharia, desde que não necessitem de aferição técnica mais apurada, sejam 

considerados usuais e rotineiros e a Administração tenha como defini-los nos atos 

convocatórios das licitações de forma satisfatória.  

Serviço de engenharia pode ser considerado comum quando as características, 

quantidades e qualidade forem passíveis de especificações usuais no mercado.  

(grifos nossos) 

 

2.5. Dessa forma, considerando os entendimentos acima, e o fato de que os serviços a serem prestados e 

materiais a serem fornecidos, suas respectivas especificações técnicas e obrigações, bem como as exigências 

a serem cumpridas pela empresa vencedora estão plenamente definidos neste Termo de Referência, baseados 

nos valores e especificações constantes na planilha orçamentária, é que conclui- se pela utilização da 

modalidade de Pregão, já que se tratam de serviços de engenharia comuns. 

 

3. NATUREZA DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços executados por essa contratação são de natureza continuada. 

 

4. DOS PREÇOS E SERVIÇOS 

4.1. Os serviços que compreendem o objeto da Licitação na modalidade Pregão Eletrônico, conforme segue:  
 

LOTE 01 
TAPA BURACO COM RECUPERAÇÃO DE SUB BASE, BASE, INCLUSIVE VARRIÇÃO, ESCAVAÇÃO, TRANSPORTE DE 

ENTULHOS. 
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ITEM 
CÓD 

SINAPI 
SERVIÇO UN QDT 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) COM 

BDI 

VALOR 

TOTAL (R$) 

1. 4915757 TAPA BURACO COM PINTURA DE LIGAÇÃO-

DEMOLIÇÃO COM SERRA CORTA PISO 

M³  60 493,01 R$ 29.580,60 

2. 6416078 USINAGEM DE CONCRETO ASFALTICO – 

FAIXA C – AREIA E BRITA COMERCIAIS 

T  150  154,76 R$ 23.214,00 

3.  EMULSÃO ASFÁLTICA – RR – 1C T 4,2 3.741,02 R$ 15.712,28 

4.  CIMENTO ASFÁLTICO DE PETRÓLEO – CAP 

50/70  

T 8,55 5.533,96 R$ 47.315,36 

5. 5914344 TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 6M³ - RODOVIA 

PAVIMENTADA 

T KM 7605,00 0,82 R$ 6.236.10 

6. 5914329 TRANPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 6M³ - RODOVIA EM 

REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

T KM 345,00 1,04 R$ 358,80 

BDI 35,01%     

TOTAL DO LOTE: R$ 122.417,14 (cento e vinte e dois mil quatrocentos e dezessete reais e quatorze 

centavos) 

 

4.2. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE; 

4.3. Considerando que os quantitativos previstos para cada um dos itens foram estimados, poderá ocorrer 

sobras (saldos de itens não utilizados), assim os valores correspondentes serão cancelados após o atingimento 

das quantidades previstas ou com o fim da vigência do contrato.  

 

5. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

5.1. Como um todo a execução dos serviços deverá obedecer às especificações fornecidas pela CONTRATANTE 

e as normas técnicas da ABNT referentes ao serviço a ser realizado, ser executada pela boa técnica de 

engenharia, bom acabamento e durabilidade.  

5.2. A CONTRATADA deverá refazer os serviços que estiverem em desacordo com as normas técnicas de 

execução, sem ônus à Prefeitura do Município de Major Vieira.  

5.3. Os serviços deverão ser executados por equipes especializadas em pavimentação e drenagem com o 

emprego de ferramental e equipamentos apropriados ao tipo de trabalho.  

5.4. A CONTRATADA deverá apresentar para a CONTRATANTE ART referente ao objeto contratado.  

5.5. Os locais para execução dos serviços deverão seguir rigorosamente ao cronograma dos serviços 

repassados pela CONTRATANTE quando solicitado os serviços. 

 

5.6. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO  

5.6.1. O prazo para execução será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato, 

conforme solicitações emitidas pelo Município de Major Vieira. 

5.6.2. Iniciar os serviços em até 10 (dez) dias corridos a contar da Ordem de Serviço/Autorização de 

Fornecimento.  

5.6.3. O serviço de tapa buraco será iniciado conforme o levantamento das áreas de pavimentação a serem 

reparadas, anexo ao memorial descritivo, o serviço deverá ser executado em até 30 dias, após o recebimento 

da Ordem de Serviço. 

 

6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. As empresas/licitantes deverão examinar cuidadosamente o presente Edital e seus Anexos, antes da 

apresentação da proposta de preços, pois alegações de desconhecimento das disposições contidas nos 

aludidos documentos não serão aceitas como razões válidas para justificar quaisquer erros ou divergências 

severas encontradas em seus documentos de Habilitação ou na correspondente Proposta de Preços.  
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6.2. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio solicitam a leitura do Edital e seus Anexos na íntegra, pois quaisquer 

alegações de desconhecimento posterior não serão consideradas. 

6.3. Dúvidas na interpretação deste TERMO DE REFERÊNCIA e demais esclarecimentos poderão ser esclarecidas 

pelo correio eletrônico licitacao.majorvieira@yahoo.com.br. 

6.4. Os esclarecimentos de dúvidas e decisões de recursos e/ou impugnações a respeito de condições do edital 

e de outros assuntos relacionados a presente licitação serão divulgados na página web, no endereço 

http://www.majorvieira.sc.gov.br, ficando as licitantes obrigadas a acessá‐los para a obtenção das informações 

prestadas pelo Pregoeiro. 

Major Vieira/SC, 28 de outubro de 2021. 

 

 

 

______________________________________ 

ADILSON LISCZKOVSKI 

Prefeito Municipal  
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PREGÃO ELETRÔNICO N°39/2021  

 

ANEXO III 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

  

Ao Município de Major Vieira/SC 

 

PROCESSO. No: _______/2021 -  PREGÃO ELETRÔNICO No ______/2021  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR SERVIÇOS DE “TAPA BURACO”, 

COM CONCRETO BETUMINOSO A QUENTE (CBUQ) COM APLICAÇÃO DE EMULSÃO, USINAGEM, 

TRANSPORTE, APLICAÇÃO, LIMPEZA, REQUADRO, COMPACTAÇÃO, PREPARO DA BASE, MATERIAL, 

EQUIPAMENTO E MÃO DE OBRA, NAS RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE MAJOR VIEIRA/SC. 

 

 Nome/Razão:  

Endereço: Bairro: 

CEP: CNPJ: 

Fone/Fax: Email: 

Banco:  Agencia: c/c: 

Responsável: CPF: 

 

LOTE 01 
TAPA BURACO COM RECUPERAÇÃO DE SUB BASE, BASE, INCLUSIVE VARRIÇÃO, ESCAVAÇÃO, TRANSPORTE DE 

ENTULHOS. 

ITEM 
CÓD 

SINAPI 
SERVIÇO UN QDT 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) COM 

BDI 

VALOR 

TOTAL (R$) 

1. 4915757 TAPA BURACO COM PINTURA DE LIGAÇÃO-

DEMOLIÇÃO COM SERRA CORTA PISO 

M³  60   

2. 6416078 USINAGEM DE CONCRETO ASFALTICO – 

FAIXA C – AREIA E BRITA COMERCIAIS 

T  150    

3.  EMULSÃO ASFÁLTICA – RR – 1C T 4,2   

4.  CIMENTO ASFÁLTICO DE PETRÓLEO – CAP 

50/70  

T 8,55   

5. 5914344 TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 6M³ - RODOVIA 

PAVIMENTADA 

T KM 7605,00   

6. 5914329 TRANPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 6M³ - RODOVIA EM 

REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

T KM 345,00   

BDI 35,01%     

TOTAL DO LOTE:  

 

DECLARAMOS: 

1. Que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da entrega da mesma; 

2. Forma de pagamento conforme Edital; 

3. Que conhecemos e aceitamos todas as condições estipuladas no Edital de Pregão Eletrônico N.º 39.2021 

em especial ao ANEXO I e ANEXO II; 
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4. Que no preço proposto estão inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais como: transporte, frete 

CIF), tributos (impostos, taxas, contribuições fiscais, sindicais, lucros e para fiscais), serviços, salários, obrigações 

sociais, trabalhistas, fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza, seguro no local dos abastecimentos, 

garantia e todos os demais ônus necessários a perfeita satisfação do objeto deste Edital e ANEXO I e II; 

5. Que está plenamente ciente do teor e da extensão destas declarações aqui constantes e que detém plenos 

poderes e informações reais para firmá-la, e caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos 

comprometemos a assinar o contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para 

esse fim o Sr(a). _____________________, ocupante do cargo de _________________; CPF nº ____________________, 

residente___________________________ como representante legal desta empresa. 

 

LOCAL E DATA: ________________________________________________ 

Atenciosamente, Representante legal da Empresa / Nome e assinatura / Carimbo 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 039/2021 

ANEXO IV  

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Ao pregoeiro e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Major Vieira, Estado de Santa Catarina 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/2021 

 

Pelo presente instrumento, a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

 

1. Declaramos, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, inciso 

XXXIII do artigo 7ª. Da Constituição Federal, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 

empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos 

menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a 

partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento). 

 

2. Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

3. Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos 

constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e 

ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali 

contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação. 

 

4. Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, 

Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo 

grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do 

Município. 

 

5. Declaramos para atendimento a vedação disposta no Artigo 18, XII, Lei Federal 12.708/2012, que não 

possuímos servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista 

no quadro societário. 

 

6. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 

instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 

Portador(a) do RG sob nº xxxxxxxxxxx e CPF nº xxxxxxxxxxxxxx, cuja função/cargo é xxxxxxxxxxxxxxxxxxx (sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/Contrato. 

 

.............................................................................., ........, ................................... de 2021. 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 039/2021 

ANEXO V 

 

 

DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006. 

 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) declara que, através de seu(s) responsável(is) 

legal(is) Sr.(s.)___________________________________, que: 

01 - Quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, conforme 

previsto na Lei Complementar 123/2006. 

02 – Afirmamos que estamos enquadrados na condição (     )ME/(     )EPP, portanto 

temos, legalmente, o direito de participar da Licitação com tratamento diferenciado, conforme previsto na Lei 

Complementar 123/2006. 

 

 

                                                   

............................................................................ 

Local e data. 

 

 

NOME E CPF DO DECLARANTE 

........................................................................................................... 

(Assinatura do representante legal) 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 039/2021 

ANEXO VI 

 

 

MODELO DE COMPROVAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES E NORMAS PERTINENTES À 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

 

ATESTADO  

 

 

 

Atesto, para os devidos fins da Licitação referente ao Pregão, na forma Eletrônica – Edital nº 039/2021, que a 

empresa ________________________________________________, tomou conhecimento de todas as normas, 

especificações e informações necessárias e obrigatórias para a perfeita consecução do objeto do Edital supra.  

 

 

 

                                                   

............................................................................ 

Local e data. 

 

 

NOME E CPF DO DECLARANTE 

........................................................................................................... 

(Assinatura do representante legal) 

 

 

 

  



 

  Página 32 de 40. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 039/2021 

ANEXO VII 

MINUTA CONTRATO N°___/___ 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

SERVIÇOS DE TAPA BURACO, QUE CELEBRAM O 

MUNICIPIO DE MAJOR VIEIRA E A EMPRESA 

____________________________________. 

 

PREÂMBULO -  DAS PARTES 

CONTRATANTE: 

 

Pelo presente instrumento, o Município de Major Vieira , Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 83.102.392/0001-27, com sede à Travessa Otacílio Florentino de 

Souza n.º 210 – Bairro Centro – na cidade de Major Vieira, Estado de Santa Catarina, neste ato representada 

pelo Prefeito Municipal Sr. ADILSON LISCZKOVSKI, brasileiro, casado, portador da Célula de Identidade RG 

nº 1.455.321 SSP-SC e inscrito no CPF sob o nº 494.023.829-68, residente e domiciliado em Major Vieira, 

doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº 

00.000.000/0000-00 com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxx, 

nacionalidade, estado civil, profissão, portadora do RG 0.000.000 e inscrita no CPF nº 000.000.000-00, residente 

e domiciliado à rua xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, doravante denominado 

simplesmente CONTRATADA, pactuam o presente contrato nos termos da Lei nº 8.666 de 21/06/93, e 

alterações posteriores; 

 

FUNDAMENTO LEGAL: 

O presente contrato tem seu fundamento legal no processo licitatório do PREGÃO ELETRÔNICO n.° 039/2021, 

nos termos Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações posteriores e demais normas jurídicas aplicáveis à espécie, 

e demais documentos que integram o processo têm entre si como justo e contratado as seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

Tem por objeto este contrato, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR SERVIÇOS 

DE “TAPA BURACO”, COM CONCRETO BETUMINOSO A QUENTE (CBUQ) COM APLICAÇÃO DE 

EMULSÃO, USINAGEM, TRANSPORTE, APLICAÇÃO, LIMPEZA, REQUADRO, COMPACTAÇÃO, PREPARO 

DA BASE, MATERIAL, EQUIPAMENTO E MÃO DE OBRA, NAS RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO DE 

MAJOR VIEIRA/SC, conforme solicitações autorizadas nas especificações do TERMO DE REFERENCIA anexo I 

do presente edital. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

1. Dá-se a este contrato o valor de R$ 00.000,00 (XXXXXXXXXXXXXXXX), conforme discriminado abaixo:  

LOTE 01 
TAPA BURACO COM RECUPERAÇÃO DE SUB BASE, BASE, INCLUSIVE VARRIÇÃO, ESCAVAÇÃO, TRANSPORTE DE 

ENTULHOS. 

ITEM 
CÓD 

SINAPI 
SERVIÇO UN QDT 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) COM 

BDI 

VALOR 

TOTAL (R$) 

1. 4915757 TAPA BURACO COM PINTURA DE LIGAÇÃO-

DEMOLIÇÃO COM SERRA CORTA PISO 

M³  60   

2. 6416078 USINAGEM DE CONCRETO ASFALTICO – 

FAIXA C – AREIA E BRITA COMERCIAIS 

T  150    

3.  EMULSÃO ASFÁLTICA – RR – 1C T 4,2   
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4.  CIMENTO ASFÁLTICO DE PETRÓLEO – CAP 

50/70  

T 8,55   

5. 5914344 TRANSPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 6M³ - RODOVIA 

PAVIMENTADA 

T KM 7605,00   

6. 5914329 TRANPORTE COM CAMINHÃO 

BASCULANTE DE 6M³ - RODOVIA EM 

REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

T KM 345,00   

BDI 35,01%     

TOTAL DO LOTE:  

 

2. Considerando que os quantitativos previstos para cada um dos itens foram estimados, poderá ocorrer sobras 

(saldos de itens não utilizados), assim os valores correspondentes serão cancelados após o atingimento das 

quantidades previstas ou com o fim da vigência do contrato. 

3. O pagamento pelos serviços executados pela contratada será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 

apresentação da Nota Fiscal, que deverá ser emitida após e a medição correspondente, que serão realizadas 

após a execução dos serviços solicitados na Autorização de Fornecimento, desde que atendidas todas as 

demais condições estabelecidas no Edital ou no instrumento Contratual. 

4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto perdurar pendência de liquidação de 

obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual. 

5. A CONTRANTE pagará a Nota Fiscal/ Fatura somente à CONTRATADA, vedada sua negociação com terceiros 

ou sua colocação em cobrança bancária.  

6. A CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, emitida sem rasura, e em letra 

bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência.  

7. A Fiscalização do Município de Major Vieira, somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota 

Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.  

8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será devolvida 

e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento 

fiscal, não acarretando qualquer ônus ao Município de Major Vieira.   

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços deverão ser executados por equipes especializadas em pavimentação e drenagem com o 

emprego de ferramental e equipamentos apropriados ao tipo de trabalho.  

3.2. Os locais para execução dos serviços deverão seguir rigorosamente ao cronograma dos serviços 

repassados pela CONTRATANTE quando solicitado os serviços. 

3.3. Os execução dos serviços deveram seguir rigorosamente o Memorial Descritivo. 

3.4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO  

3.4.1. O prazo para execução será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do contrato, 

conforme solicitações emitidas pelo Município de Major Vieira. 

3.4.2. Iniciar os serviços em até 10 (dez) dias corridos a contar da Ordem de Serviço/Autorização de 

Fornecimento. 

3.4.3. O serviço de tapa buraco será iniciado conforme o levantamento das áreas de pavimentação a serem 

reparadas, anexo ao memorial descritivo, o serviço deverá ser executado em até 30 dias, após o recebimento 

da Ordem de Serviço. 

 

CLÁUSULA QUARTA –  DOS PRAZOS E VIGÊNCIAS: 

1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57 da lei 8.666/93. 
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2. O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, dentro do limite previsto no artigo 57, 

inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/93, de comum acordo e manifestado com antecedência de, no mínimo, 90 

(noventa) dias antes de seu término.  

3. O preço deverá ser cotado contemplando todos os custos, relativo ao serviço, tudo de acordo ao pleno 

atendimento do Memorial Descritivo e demais anexos, que são partes integrantes do Edital.  

 

CLÁUSULA QUINTA –  RECURSOS FINANCEIROS PARA ATENDER AS DESPESAS: 

As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias: xxxx 

 

CLÁUSULA SEXTA –  DA VINCULAÇÃO: 

Este contrato vincula-se ao Edital de Pregão Eletrônico nº. 039/2021, obrigando-se a CONTRATADA em 

manter durante a vigência deste, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE: 

Parágrafo Primeiro: a empresa CONTRATADA ficará obrigada a: 

1. Cumprir todas as exigências constantes do edital e seus anexos, em especial no Termo de Referência e no 

Contrato. 

2. Manter durante a vigência contratual, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no pregão, devendo comunicar o CONTRATANTE a 

superveniência de fatos impeditivos da manutenção dessas condições; 

3. Realizar com zelo e fidelidade a prática da boa execução dos serviços, observando as normas e 

especificações, realizando verificação in loco e a melhor metodologia, não se admitindo modificações sem a 

prévia consulta e concordância da Fiscalização, à qual se compromete, desde já, submeter-se; 

4. Permitir e facilitar a inspeção das obras pela Fiscalização, em qualquer dia e hora, devendo prestar todas as 

informações e esclarecimentos solicitados pelos fiscais da Contratante.  

5. A qualquer tempo a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da 

Contratada, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos.  

6. A Contratada obriga-se a colocar à disposição 1 (uma) equipe ou mais com equipamentos necessários 

para execução dos serviços;  

7. A CONTRATADA obriga-se a colocar à disposição os equipamentos necessários para execução dos serviços, 

os quais poderão ser reforçados ou substituídos, conforme determinação da Fiscalização.  

8. A responsabilidade pelo controle de qualidade dos serviços e eventuais materiais é exclusividade da 

CONTRATADA, reservando-se o direito a Contratante, de quando julgar necessário, fazer suas verificações. A 

não execução dos serviços dentro dos padrões exigidos implicará na não aceitação dos mesmos.  

9. Reserva-se o direito a Contratante de apresentar redução ou acréscimo nos quantitativos dos serviços, nos 

termos do art. 65, §1º da Lei nº 8.666/93.  

10. A CONTRATADA deve garantir, durante a execução dos serviços, a continuidade e a segurança do tráfego; 

a proteção e a conservação dos serviços executados; e sinalizar e manter a vigilância necessária à segurança 

do trânsito. Todas as frentes de serviço em obras ou não, deverão ser ostensivamente sinalizadas.  

11. As obras deverão ser garantidas pela CONTRATADA pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, em atendimento 

ao art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

12. Deverá acompanhar durante todo o período dos serviços ao menos um profissional de nível superior, com 

experiência, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrado no CREA, 

acompanhado das respectivas Certidões de Acervo Técnico – CAT, expedidas pelo CREA, que comprovem ter 

o profissional executado os serviços com características técnicas similares às do objeto deste Edital. 

13. Manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos serviços, recolhendo os 

resíduos e entulhos, realizando o transporte de maneira apropriada e dando-lhes o destino ambientalmente 

adequado.  

14. Prestar assessoria técnica com orientações, sugestões, instruções ou recomendações, exemplos de 

aplicação em outros serviços e assistências técnicas de interesse do Contratante em relação a serviços, projetos 



 

  Página 35 de 40. 

 

e atividades que envolvam o objeto do contrato, fornecendo normas para aperfeiçoar e garantir eficiência aos 

serviços.  

15. Supervisionar e coordenar os trabalhos de eventuais subcontratadas, assumindo total e única 

responsabilidade pela qualidade e cumprimento dos prazos de execução dos serviços.  

16. Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou da conclusão de atividades em execução, mantendo 

estreita comunicação com a Fiscalização. 

17. Tomar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, arcando com todas as 

despesas, sem ônus adicional ao Contratante.  

18. Não subcontratar nenhum serviço sem o prévio conhecimento e consentimento do Contratante.  

19. Promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais aos seus 

empregados, bem como fornecer os equipamentos de proteção individual (EPI) necessários, observando e 

cumprindo as normas regulamentadoras e legislações federais, estaduais e municipais de segurança, higiene e 

medicina no trabalho e elaborar o PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente do Trabalho da obra de 

acordo com as normativas vigentes e devidamente registrado no MTE - Ministério do Trabalho e Emprego.  

20. Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares, cabendo à Contratada todos os encargos e 

obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor.  

21. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidente do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus técnicos e empregados, no 

desempenho dos serviços ou em conexão com eles.  

22. Acatar e cumprir todas as regras e obrigações estabelecidas na convenção coletiva do Sindicato de Classe, 

a que seus empregados estiverem filiados, sem ônus adicional ao Contratante.  

23. Garantir o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e sociais do pessoal de sua 

responsabilidade, envolvido na execução dos serviços; 

24. Pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, 

todos os encargos e tributos.  

25. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos decorrentes do contrato, não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento ao Contratante, nem poderá onerar o objeto, razão pela qual a 

Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de responsabilidade, ativa ou passiva, com o 

Contratante. 

26. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 

efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou dos materiais 

eventualmente utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados da ciência pela CONTRATADA, ou no 

prazo para tanto, estabelecido pela Fiscalização. 

27. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de 

danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 

força de lei, ligadas ao cumprimento do presente Edital. 

28. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a Terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo durante a execução do serviço, respondendo por si e por seus sucessores; 

29. Respeitar o prazo da execução do serviço, bem como, cumprir todas as demais exigências impostas neste 

Edital e anexos; 

30. Os serviços de mobilização e desmobilização de pessoal, ferramentas, equipamentos e demais 

necessidades deverão ser de responsabilidade da vencedora, devendo exceder total vigilância nos locais dos 

serviços, responsabilizando-se por roubos e atos de vandalismo que porventura vierem a ocorrer durante a 

execução da obra. 

 

22.2. DO CONTRATANTE: 

Parágrafo Segundo: a CONTRATANTE, ficará obrigada a: 

1. Expedir as requisições a quem de direito, conforme protocolos e fluxos estabelecidos pela Secretaria 

Municipal de Educação;  

2. Fiscalizar o contrato, aplicando penalidades inerentes à empresa em caso de descumprimento das regras 

estabelecidas, inclusive de perda do Contrato;  
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3.Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços, no prazo e forma estabelecidos no 

Edital e seus anexos; 

4. Aplicar penalidades à empresa contratada, quando for o caso;  

5. Prestar as informações necessárias à perfeita execução do contrato;  

6. Notificar a Contratada, por escrito, da aplicação de qualquer sanção. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL: 

1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:  

1.1. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVIII, do art. 78, da Lei 

8.666/93;  

1.2. Amigavelmente, por acordo mútuo, não cabendo indenização a qualquer das partes, resguardado o 

interesse público;  

1.3. Judicialmente, nos termos da legislação vigente;  

Parágrafo Primeiro. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou 

contratuais, assegura ao contratante o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de 

aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial;  

Parágrafo Segundo. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido   o 

contraditório e a ampla defesa;  

Parágrafo Terceiro. Fica reservado ao contratante o direito de rescindir total ou parcialmente o contrato, 

desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam 

os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista à proponente vencedora, direito algum de 

reclamações ou indenização.  

Parágrafo Quarto. Em caso de inadimplemento superior a 90 (noventa) dias, a execução do presente contrato 

poderá ser suspensa.  

2. O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de interpelação judicial, 

sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos:   

2.1. Quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica;   

2.2. Quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ou consórcios 

de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;   

2.3. Quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta)  dias por parte da CONTRATADA sem 

justificativa aceita pelo CONTRATANTE;   

2.4. Quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA e 

desobediência da determinação da fiscalização, e   

2.5. Demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993.  

3. A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração 

de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades 

legais cabíveis.   

 

CLAUSULA NONA –  (DOS MOTIVOS PARA A RESCISÃO): 

1. Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas nos artigos. 77 a 80, da Lei nº 

8.666/93, podendo ser aplicada as penalidades descritas no presente instrumento. A rescisão do presente 

CONTRATO se dará, independente de interpelação judicial:   

1.1. AMIGAVELMENTE, por acordo entre as partes contratantes desde que verificada a conveniência para o 

“CONTRATANTE”;   

1.2. UNILATERALMENTE, pelo CONTRATANTE diante do não cumprimento, por parte da “CONTRATADA”, das 

obrigações assumidas por esta no presente CONTRATO, e/ou pela verificação das hipóteses previstas nos 

incisos do art. 78, da Lei nº 8666/93 e podendo ainda ser rescindido sempre que houver relevante interesse 

público do CONTRATANTE, sendo a “CONTRATADA” notificada com a antecedência mínima de 15 (quinze) 

dias, sem qualquer direito à indenização ou reclamação. 

1.3. JUDICIALMENTE, nos termos da legislação processual em vigor.   

§ 1º - Não caberá qualquer direito indenizatório à rescisão amigável.   
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§ 2º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente.   

§ 3º - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa.   

§ 4º - A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 

a 80 da Lei nº 8.666/93.  

Parágrafo Primeiro – A rescisão do contrato, salvo se amigável, implicará a apuração de perdas e danos, a 

perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.  Nesses 

casos, a CONTRATADA receberá o pagamento pelos materiais utilizados e devidamente medidos pela 

CONTRATANTE até a data da rescisão, podendo ser promovido o ressarcimento de perdas e danos por via 

administrativa ou ação judicial.  

Parágrafo Segundo – Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a 

CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto deste contrato 

inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, devendo, obrigatoriamente, 

apresentar os seguintes documentos:   

1. Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado concluído (em 

caso de obra civil a CND deverá   conter a metragem da obra conforme projeto/área de reforma/área de 

acréscimo/área nova);  

2. Termo de Recebimento Provisório;  

3. Comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As despesas referentes 

ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES: 

1. São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93, na Lei n° 10.520/02, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

2. Nos termos do art. 7º da Lei Federal n. 10.520/2002, ao proponente que convocado dentro do prazo de 

validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 

para a Licitação, que ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem 

ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou 

cometerem fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 

contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 

cominações legais. 

3. De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei Federal n. 8.666/93, a inexecução total ou parcial do 

contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para o rompimento do ajuste, aqueles previstos 

no art. 78, incisos I a XVIII.  

4. O licitante/contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:   

I – Advertência;  

II – Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com o Administração 

Pública Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

III – Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa 

de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por cada descumprimento; 

IV – Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de execução estabelecido no contrato, será considerado rescindido 

o Contrato, cancelada as Ordens e Serviços e aplicada multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, 

calculada sobre o valor do contrato; 

V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 
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5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 

Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993.  

8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

Da penalidade aplicada caberá recursos, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da notificação, á autoridade superior 

àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DIREITOS DA CONTRATANTE: 

São prerrogativas da CONTRATANTE as previstas no artigo 58 da Lei no 8.666/93, que as exercerá nos termos 

das normas referidas no preâmbulo deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  EVENTUAL ATRASO DO MUNICÍPIO: 

Na eventualidade do município não cumprir com os pagamentos contratados, remunerará os atrasos a título 

de encargos mora, aplicando-se as mesmas penalidades impostas aos devedores do município em atraso, 

inclusive os mesmos critérios.  

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA –  DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

1. O contrato/ata pode ser alterado(a) nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93, desde que haja 

interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.   

2. A empresa vencedora obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, que, a critério da Administração, se 

façam necessários, ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, conforme disposto nos 

parágrafos 1° e 2°, inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666/93.   

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as supressões 

resultantes de acordo entre as partes.  

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA –  REAJUSTE: 

1. O Preço Contratado do Serviço permanecerá irreajustável pelo período de 12 (doze) meses.  

2. Em havendo continuidade contratual fica estabelecido que o valor será reajustado pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor – INPC, sendo que o reajuste deverá ser solicitado pela CONTRATADA, mediante 

requerimento protocolado dentro de trinta dias antes do fim de cada período de doze meses a partir da 

apresentação da proposta/orçamento ou período anterior, sob pena de preclusão.  

3. O reajuste será formalizado por apostilamento, de acordo com o art. 65, §8º, da Lei 8.666/93. 

4. Se a solicitação não for protocolada nesse prazo, a vigência do reajuste não poderá retroceder além da data 

do protocolo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 

1. Será designada como gestor e responsável administrativo do contrato a servidora Sr. Aline Krisan nomeada 

pela Portaria nº 263/2021, a qual compete por acompanhar, gerir e administrar a execução do contrato. 

2. Todos os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados por servidor da Prefeitura Municipal de Major 

Vieira, sendo designado a servidora Samanta Lisczkovski ocupante do cargo de Engenheiro Civil pela portaria 

201 de 01 de junho de 2021, para acompanhamento da execução dos serviços, com autoridade para exercer 

toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, anotando todas as ocorrências, materiais 

julgados deficientes ou não-conformes com as especificações definidas no memorial descritivo e anexos do 
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edital, determinando o que for necessário à regularização das faltas, defeitos observados na forma do Artigo 

67, da Lei nº 8.666, de 21.06.93.  

3. A CONTRATADA aceitará, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle 

a serem adotados ao Engenheiro Civil do Município de Major Vieira. 

4. Compete à fiscalização da obra pela equipe designada pela Prefeitura, entre outras atribuições: 

4.1. Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas em caderno de 

especificações técnicas, memoriais descritivos, e planilhas orçamentárias, e a adequação dos procedimentos e 

materiais empregados à qualidade desejada para os serviços. 

4.2. Ordenar à licitante vencedora corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços executados com erros, 

imperfeições ou em desacordo com as especificações. 

4.3. Manter registrados os serviços executados para facilitar a fiscalização, o fiscal registrará, em cada visita: 

4.3.1. As atividades desenvolvidas; 

4.3.2. As ocorrências ou observações descritas de forma analítica. 

4.4. Encaminhar à Prefeitura o documento no qual relacione as ocorrências que impliquem em multas a serem 

aplicadas à licitante vencedora. 

5. Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes da Planilha Orçamentária e do 

Memorial Descritivo será sempre consultada a Fiscalização, sendo desta o parecer definitivo. A decisão tomada 

pela Fiscalização deverá ser comunicada à empresa licitante vencedora obrigatoriamente de forma escrita e 

oficial. 

6. O Engenheiro Civil fará o recebimento provisório dos serviços, os locais devem estar livre de entulhos.  

6.1. As medições só serão repassadas ao setor responsável pela emissão da AF após a correção dos erros e/ou 

imperfeições dos serviços. 

7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa vencedora do 

certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou 

dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  

8. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a 

responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 

responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração ou 

do servidor designado para a fiscalização;  

9. À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados inadequados.  

10. Ao preposto da empresa vencedora competirá, entre outras atribuições:  

a) representar os interesses da empresa perante a Administração;  

b) realizar os procedimentos administrativos junto a Administração;  

c) manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos;  

d) comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os 

esclarecimentos julgados necessários. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO: 

Em 20 (vinte) dias, contados da assinatura deste termo, a CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo 

no D.O.M. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – (DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL): 

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93, e por outras normas 

de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público (coletivo), sendo que eventuais dúvidas 

sobre a execução e interpretação das Cláusulas do presente contrato serão solucionadas por meio da aplicação 

do princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva (art. 422, do Código Civil) e da função 

social dos contratos (art. 421 e 2.035, parágrafo único, do Código Civil), bem como de conformidade com os 

princípios gerais de direito, levando-se em conta sempre e preponderantemente o interesse público (coletivo) 

a ser protegido/tutelado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA –  DO FORO: 

Fica eleito o Foro da Comarca de Canoinhas - SC, para dirimir questões decorrentes deste contrato, com 

renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação 

introduzida pela Emenda Constitucional n. 19/98. 

 

E, para que este contrato passe a produzir seus jurídicos e legais efeitos, leva a chancela das partes, em duas 

vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas que também o firmam. 

 

 

Major Vieira (SC). ___ de __________ de 2021. 

 

 

 

 

Prefeito de Major Vieira 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


